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lcamente: "A humanidade, devastada 

,re renasce das cinzas de sua própria 
1 novo direito internacional capaz de 
tde: um direito que concilie a huma-

l internacional conclui que o resulta

é a dupla função do indivíduo: " ... as 

caminho para um novo paradigma 

te o indivíduo atingiu a condição de 

de direitos. O direito internacional 
indivíduos: esses se tomam simulta

direito internacional." E uma hierar

:oteção do ser humano: "A dignidade 

as normas criadas pelo direito inter

;trução emergem igualmente direitos 

>U relativizações. A noção de direito

que tem sua fonte sobretudo nas core

niversal de proteção."

a bela e importante obra, que honra 
Prof. Dr. Tupinambá de Azevedo e 

'ersité Paris II Panthéon-Sorbonne, 

ie-se a editora e a autora Fernanda 

ução do direito internacional, espe
:ivizar o que é absoluto e a procurar 

.nidade. A todos, boa leitura! 

a. Dr. h. e. Claudia Lima Marques,

:ederal do Rio Grande do Sul e Pro-

1-Graduação em Direito da UFRGS.

)ireito e Pós-Doutora pela Universi

sidade de Tübingen, Alemanha, Di

� Alemães, UFRGS-PUCRS-DAAD,

Pesquisadora BP 1 A do CNPq. 

; du droit (IV): Vers une communauté de valeurs 
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